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O rápido
envelhecer
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A população com mais de 60 anos no Brasil cresce
muito mais rápido do que a média global. Até o ano
de 2050 duplicará no mundo. Aqui, quase triplicará

A criação da Comissão Permanente de
Reforma do Estado, embutida na re-
configuração do ministério de Dilma
Rousseff, começaria a suscitar esperanças
se colocasse em pauta, desde já, propostas
de mudança no sistema previdenciário.

Muito tem sido dito que se trata de
procedimento indispensável ao equilí-
brio das contas públicas. Isso é óbvio
com o dispêndio do INSS em 7,5% do
PIB. A questão principal é que essa
obrigação não pode continuar crescendo
cada vez mais do que a
capacidade do setor pú-
blico de cumpri-la.

O governo federal de-
sembolsará quase R$
200 bilhões do Orça-
mento de 2016 – o equi-
valente a 39% de toda a
receita prevista – para
suprir o déficit da Pre-
vidência Social e garan-
tir o pagamento de apo-
sentadorias e pensões
aos trabalhadores da
iniciativa privada (pelo
INSS) e dos servidores
públicos. É um grande
desafio para o ajuste fis-

cal, que nem sequer engrenou.
E o pior ainda pode acontecer. Es-

pecialistas alertam que o custo das apo-
sentadorias (nos setores público e pri-
vado) e benefícios assistenciais dobrará
como fatia no PIB até a meados deste
século. Para sustentar, a carga tributária
teria de passar de 50% do PIB. Pre-
judicaria fortemente a economia, cau-
sando graves problemas sociais.

Parece bem claro: se não mudar es-
truturalmente, o sistema previdenciário
chegará ao colapso em futuro não tão
distante. É terá consequências muito
mais dolorosas do que se ocorresse hoje,
porque a população de idosos será mui-
to maior. O Brasil envelhece rápido.

O Relatório Mundial de Saúde e En-
velhecimento, divulgado na semana
passada pela Organização Mundial da

Saúde, indica que o nú-
mero de pessoas com
mais de 60 anos no Bra-
sil aumenta muito mais
rápido do que a média
internacional. Até o ano
de 2050 deverá duplicar
no mundo. Aqui, quase
triplicará. Hoje, 12,5%
dos brasileiros são ido-
sos. Até a metade do
século serão 30%. Aí te-
remos nova realidade
socioeconômica. Já de-
veriam estar em anda-
mento os preparativos
para que seja vivida da
melhor forma possível.

O que temos
de melhor
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O Espírito Santo pode adotar outro modelo de
crescimento aproveitando o que deu certo mundo
afora, evitando assim equívocos já cometidos

Competitividade é utilizada em sentido
amplo e muitas vezes equivocado. Por
definição, refere-se à capacidade de
agentes econômicos elaborarem estra-
tégias concorrenciais. Por isso, ser mais
ou menos competitivo é atributo de
agentes.

Quando o agente econômico – pessoa,
empresa, governo etc. – elabora sua
estratégia concorrencial, ele reconhece
a existência de concorrentes e busca
superá-los a partir da valorização de
algum atributo em que se sinta mais
forte. Esse diferencial pode ser encon-
trado tanto em recursos naturais, quan-
to em conhecimentos incorporados em
pessoas e organizações, bem como no
capital necessário para melhor se po-
sicionar no mercado.

Os indianos, por exemplo, buscam va-
lorizar competências construídas ao lon-
go de mais de 50 anos e que os tornaram
referência mundial no fornecimento de
serviços de software. Essas competên-
cias recentemente vêm sendo utilizadas
na busca de inovações frugais – soluções
para questões simples, mas que são
intensivas em conhecimento. Os exem-
plos vão da automação de irrigação para
agricultura familiar usando celular até

aparelhos para diagnósticos médicos
mais sofisticados operados em áreas
rurais sem fornecimento regular de
energia elétrica.

Em Portugal tem sido crescente a bus-
ca de agregação de valor à cortiça até
recentemente utilizada majoritaria-
mente para rolhas de garrafas de vinho.
O insumo que vem das florestas de lá
agora é cada vez mais usado para peças
com desenhos mais elaborados – vão de
bijuterias a marcadores de livros lem-
brando autores locais.

Em Creta, na Grécia, há o reconhe-
cimento de que história, natureza e
culinária são atributos necessários para
se posicionarem no cada vez mais con-
corrido mercado internacional de tu-
rismo. Necessários, mas longe de serem
suficientes. Buscam destacar o que
acham singular aos habitantes da ilha e
que diferencia os serviços por eles pres-
tados de outros destinos mundo afora: a
cordialidade genuína.

Mais do que a atenção profissional que
pode ser encontrada em Paris, Roma,
Cairo, Istambul, Caribe e outros lugares
com destacado patrimônio históri-
co/cultural/natural, os cretenses enfa-
tizam que os serviços lá prestados o são
por pessoas simples e hospitaleiras en-
tre si, e por isso genuínas quando re-
cebem o visitante.

Lições que podem ser aprendidas para
um outro modelo de crescimento para o
Espirito Santo. Tanto para aproveitar o
que delas dá certo quanto para evitar
equívocos que foram cometidos.
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Alô, Poder Legislativo!
O povo quer participar
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A Constituição não estabelece prazo máximo para que o Congresso aprecie projetos de iniciativa popular

A democracia exige a participação, di-
reta ou indireta, do povo no poder. E
para que este poder seja a efetiva ex-
pressão da vontade popular, existem
diversos mecanismos para operaciona-
lizar essa participação, dentre os quais
podemos citar a possibilidade de o povo
apresentar projetos de lei.

Trata-se de um direito assegurado
constitucionalmente aos cidadãos para
que estes possam iniciar o processo

legislativo, impondo aos seus repre-
sentantes políticos o dever de apreciar o
projeto de lei que lhes for apresentado.
Embora a Constituição estabeleça que o
projeto de lei deva ser subscrito por um
percentual mínimo de eleitores, vale
dizer que quanto maior for o número de
assinaturas no projeto, mais fácil será a
sua aprovação pelos parlamentares.

Não obstante, apesar da grande mo-
bilização necessária para recolher o nú-

mero mínimo de assinaturas, a Cons-
tituição nem sequer estabelece um prazo
máximo para que o Congresso Nacional
aprecie um projeto de iniciativa popular,
como faz a Constituição argentina (12
meses), o que permite que os parla-
mentares brasileiros deixem para apre-
ciá-lo somente no dia de São Nunca.

Nesse sentido, andou bem a recente
alteração da Constituição do Estado do
Espírito Santo (2012) ao estabelecer que
as proposições de iniciativa popular po-
dem ser subscritas através da internet. E,
para aprimorar ainda mais esse me-
canismo de participação popular, a Pro-
posta de Emenda à Constituição Es-
tadual nº 8/2015 objetiva alterar o ar-
tigo 69 da Constituição espírito-santense
e estabelecer que os projetos de ini-

ciativa popular sejam discutidos e vo-
tados no prazo máximo de 90 dias.

Neste aspecto, a nossa Constituição Es-
tadual mostra-se mais aberta à partici-
pação popular do que a própria Cons-
tituição Federal. Embora se possa debater
esse prazo máximo bem como regula-
mentá-lo posteriormente, a aprovação des-
sa mudança pela Assembleia Legislativa irá
aprimorar a democracia participativa no
âmbito estadual e evitar que, após a árdua
tarefa de coleta de assinaturas, a proposta
de iniciativa popular nem sequer seja
apreciada pelos deputados e seja esque-
cida em alguma prateleira. Com o au-
mento da participação popular, haverá
maior identidade entre governantes e go-
vernados e mais legitimidade democrática
nas leis aprovadas pelo Poder Legislativo.


